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PROLOGO

Enquanto organizamos essa obra, que tem por objetivo reunir para os estu-
diosos do tema e os ativistas normativas úteis a uma atuação na perspectiva de 
um horizonte onde os direitos humanos sejam a bússola, o Instituto Anjos da Li-
berdade completa vinte e três anos. Nessa oportunidade temos, enfim, a possi-
bilidade de apresentar algo que era nosso projeto para comemoração dos vintes 
anos do IAL, mas que ficou postergado pela pandemia de COVID-19, um evento 
global que por certo demandará décadas para ser assimilado em todos seus sig-
nificados e de suas consequências globais e regionais. Passada a pandemia, te-
mos agora a feliz oportunidade de apresentar nosso Pequeno Vade Mecum de 
Direitos Humanos. Não pretendemos apresentá-lo como uma outra ”grande no-
vidade”, como uma reinvenção de algo que já bem existe, e que tão duramen-
te resiste contra toda a sorte de pressões contrárias, os Direitos Humanos. De-
vemos ter a honestidade intelectual de fazer as devidas remissões à Kant, e sua 
ideia de que seres racionais trazem uma dignidade inerente, a concepção do ser 
humano como um fim em si mesmo, o oposto de projetos de reificação do ser 
humano. Por vezes parece que, em pleno século XXI, ainda continuamos lutan-
do pela realização efetiva de ideias da revolução francesa. 

Os dilemas da secularização parecem ainda suficientemente longe de se te-
rem como a bom caminho de razoável resolução. A passagem de metafísicas 
místicas de organizações sociais fundadas em conceitos de ordem divina, para 
uma realidade social moderna, fundada ideias concretas e conceitos laicos, em 
capacidades comunicativas, de construção de estruturas instrumentais de con-
vivência, e, sobretudo, de escolhas individuais e coletivas, arrasta ao cerne de 
seu turbilhão a questão dos direitos humanos. A sociedade ”tradicional” funda-
mentada em ”leis divinas” oferecia uma arquitetura conceitual de notável estabi-
lidade e coerência. Nesse modelo, a ordem social derivaria de uma fonte trans-
cendente e imutável - seja a vontade divina direta, a lei natural participante da 
lei eterna, ou uma ordem cósmica sagrada. Essa fundamentação transcendente 
conferiria à organização social características específicas: imutabilidade (as leis 
divinas não mudam com o tempo ou circunstâncias), universalidade (aplicam-
-se a todos independentemente de consentimento), objetividade (existem inde-
pendentemente da vontade humana), e autoridade inquestionável (derivam de 
fonte suprema). Essa estrutura proporcionava aos indivíduos e comunidades um 
senso profundo de segurança ontológica - a certeza de que existe uma ordem 
moral objetiva no universo, de que os direitos e deveres têm fundamento sólido, 
e de que a sociedade repousa sobre bases eternas. A hierarquia social, as normas 
morais, os direitos e obrigações não precisavam ser constantemente justificados 
ou renegociados, não havia espaço para diferenças, pois derivavam de fonte in-
questionável. Essa estabilidade oferecia não apenas coesão social, mas também 
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DECLARAÇÃO UNIVERSAL  
DOS DIREITOS HUMANOS

*tradução oficial, United Nations High Commissioner For Human Rights

Preâmbulo

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os mem-
bros da família humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fun-
damento da liberdade, da justiça e da paz no mundo;

Considerando que o desconhecimento e o desprezo dos direitos do Homem 
conduziram a atos de barbárie que revoltam a consciência da Humanidade e 
que o advento de um mundo em que os seres humanos sejam livres de falar e 
de crer, libertos do terror e da miséria, foi proclamado como a mais alta inspira-
ção do Homem;

Considerando que é essencial a proteção dos direitos do Homem através de 
um regime de direito, para que o Homem não seja compelido, em supremo re-
curso, à revolta contra a tirania e a opressão;

Considerando que é essencial encorajar o desenvolvimento de relações amis-
tosas entre as nações;

Considerando que, na Carta, os povos das Nações Unidas proclamam, de no-
vo, a sua fé nos direitos fundamentais do Homem, na dignidade e no valor da 
pessoa humana, na igualdade de direitos dos homens e das mulheres e se decla-
ram resolvidos a favorecer o progresso social e a instaurar melhores condições 
de vida dentro de uma liberdade mais ampla;

Considerando que os Estados membros se comprometeram a promover, em 
cooperação com a Organização das Nações Unidas, o respeito universal e efeti-
vo dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais;

Considerando que uma concepção comum destes direitos e liberdades é da 
mais alta importância para dar plena satisfação a tal compromisso:

A Assembleia Geral proclama a presente Declaração Universal dos Direitos 
Humanos como ideal comum a atingir por todos os povos e todas as nações, a 
fim de que todos os indivíduos e todos os órgãos da sociedade, tendo-a cons-
tantemente no espírito, se esforcem, pelo ensino e pela educação, por desenvol-
ver o respeito desses direitos e liberdades e por promover, por medidas progres-
sivas de ordem nacional e internacional, o seu reconhecimento e a sua aplicação 
universais e efetivos tanto entre as populações dos próprios Estados membros 
como entre as dos territórios colocados sob a sua jurisdição.

ARTIGO 1º - Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em 
direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros 
em espírito de fraternidade.
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		  ARTIGO 13º → ARTIGO 20º

	  ﻿ 
ARTIGO 2º → ARTIGO 12º
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ARTIGO 13º 
1. Toda a pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a sua residência 

no interior de um Estado. 
2. Toda a pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encontra, incluin-

do o seu, e o direito de regressar ao seu país. 

ARTIGO 14º 
1. Toda a pessoa sujeita a perseguição tem o direito de procurar e de beneficiar 

de asilo em outros países. 
2. Este direito não pode, porém, ser invocado no caso de processo realmente 

existente por crime de direito comum ou por atividades contrárias aos fins e 
aos princípios das Nações Unidas. 

ARTIGO 15º 
1. Todo o indivíduo tem direito a ter uma nacionalidade. 
2. Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua nacionalidade nem do di-

reito de mudar de nacionalidade. 

ARTIGO 16º 
1. A partir da idade núbil, o homem e a mulher têm o direito de casar e de cons-

tituir família, sem restrição alguma de raça, nacionalidade ou religião. Durante 
o casamento e na altura da sua dissolução, ambos têm direitos iguais. 

2. O casamento não pode ser celebrado sem o livre e pleno consentimento dos 
futuros esposos. 

3. A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e tem direito à pro-
teção desta e do Estado. 

ARTIGO 17º 
1. Toda a pessoa, individual ou coletiva, tem direito à propriedade. 
2. Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua propriedade. 

ARTIGO 18º - Toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consci-
ência e de religião; este direito implica a liberdade de mudar de religião ou de 
convicção, assim como a liberdade de manifestar a religião ou convicção, sozi-
nho ou em comum, tanto em público como em privado, pelo ensino, pela práti-
ca, pelo culto e pelos ritos.

ARTIGO 19º - Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, 
o que implica o direito de não ser inquietado pelas suas opiniões e o de procu-
rar, receber e difundir, sem consideração de fronteiras, informações e ideias por 
qualquer meio de expressão.

ARTIGO 20º
1. Toda a pessoa tem direito à liberdade de reunião e de associação pacíficas. 
2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 

ARTIGO 2º - Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades 
proclamados na presente Declaração, sem distinção alguma, nomeadamente de 
raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, de ori-
gem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situa-
ção. Além disso, não será feita nenhuma distinção fundada no estatuto político, 
jurídico ou internacional do país ou do território da naturalidade da pessoa, seja 
esse país ou território independente, sob tutela, autônomo ou sujeito a alguma 
limitação de soberania.

ARTIGO 3º - Todo indivíduo tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.

ARTIGO 4º - Ninguém será mantido em escravatura ou em servidão; a escravatu-
ra e o trato dos escravos, sob todas as formas, são proibidos.

ARTIGO 5º - Ninguém será submetido a tortura nem a penas ou tratamentos cru-
éis, desumanos ou degradantes.

ARTIGO 6º - Todos os indivíduos têm direito ao reconhecimento, em todos os lu-
gares, da sua personalidade jurídica.

ARTIGO 7º - Todos são iguais perante a lei e, sem distinção, têm direito a igual 
proteção da lei. Todos têm direito a proteção igual contra qualquer discrimina-
ção que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discri-
minação.

ARTIGO 8º - Toda a pessoa direito a recurso efetivo para as jurisdições nacionais 
competentes contra os atos que violem os direitos fundamentais reconhecidos 
pela Constituição ou pela lei.

ARTIGO 9º - Ninguém pode ser arbitrariamente preso, detido ou exilado.

ARTIGO 10º - Toda a pessoa tem direito, em plena igualdade, a que a sua causa 
seja equitativa e publicamente julgada por um tribunal independente e impar-
cial que decida dos seus direitos e obrigações ou das razões de qualquer acusa-
ção em matéria penal que contra ela seja deduzida.

ARTIGO 11º 
1. Toda a pessoa acusada de um ato delituoso presume-se inocente até que a 

sua culpabilidade fique legalmente provada no decurso de um processo pú-
blico em que todas as garantias necessárias de defesa lhe sejam asseguradas. 

2. Ninguém será condenado por ações ou omissões que, no momento da sua 
prática, não constituíam ato delituoso à face do direito interno ou interna-
cional. Do mesmo modo, não será infligida pena mais grave do que a que era 
aplicável no momento em que o acto delituoso foi cometido. 

ARTIGO 12º - Ninguém sofrerá intromissões arbitrárias na sua vida privada, na 
sua família, no seu domicílio ou na sua correspondência, nem ataques à sua hon-
ra e reputação. Contra tais intromissões ou ataques toda a pessoa tem direito a 
proteção da lei.
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